
Aula 12: Recursos Hídricos e Saneamento 
Básico
Esta aula está estruturada para conduzi-lo de uma visão macro da crise hídrica global para as soluções práticas e 
legais aplicadas no contexto brasileiro. Iniciaremos explorando a complexidade da crise da água. Em seguida, 
mergulharemos no conceito de gestão por bacias hidrográficas, a espinha dorsal da política de águas no Brasil. 
Depois, analisaremos em profundidade o novo e transformador Marco Legal do Saneamento. Finalmente, 
descobriremos o poder das tecnologias sociais.

Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Analisar as múltiplas dimensões da crise hídrica global e nacional, compreendendo as relações entre escassez, 
poluição e conflitos.

Compreender o conceito de bacia hidrográfica como a unidade fundamental para o planejamento e a gestão 
integrada dos recursos hídricos.

Interpretar os principais pontos do Novo Marco Legal do Saneamento, identificando suas metas, desafios e 
impactos futuros.

Avaliar o papel das tecnologias sociais como soluções inovadoras e sustentáveis para o acesso à água e ao 
tratamento de esgoto.

Conectar a gestão da água e do saneamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as 
políticas ambientais brasileiras.



Parte 1: A Anatomia da Crise Hídrica
A Ilusão da Abundância e a Realidade da Escassez
A imagem da Terra como o "planeta azul" pode nos levar a uma perigosa ilusão de abundância. Embora cerca de 
71% da superfície terrestre seja coberta por água, a grande maioria, aproximadamente 97,5%, é salgada e 
imprópria para o consumo direto ou para a agricultura. Dos 2,5% restantes de água doce, quase 70% estão 
congelados em calotas polares e geleiras. Isso nos deixa com uma fração mínima, menos de 1%, disponível em 
rios, lagos e aquíferos subterrâneos para sustentar toda a vida terrestre e as atividades humanas. É a gestão dessa 
pequena e preciosa parcela que define a segurança hídrica de nações e comunidades.

A crise hídrica, portanto, não se refere à falta de água no planeta, mas sim à crescente dificuldade de acesso à 
água de qualidade, em quantidade suficiente para atender às necessidades ecológicas e socioeconômicas. Este 
fenômeno complexo é impulsionado por uma combinação de fatores, incluindo o crescimento populacional, a 
urbanização acelerada, a expansão da agricultura irrigada, a industrialização e, de forma cada vez mais 
proeminente, os impactos das mudanças climáticas. Relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) alertam que eventos climáticos extremos, como secas prolongadas e chuvas torrenciais, estão 
se tornando mais frequentes e intensos, alterando drasticamente a disponibilidade e a previsibilidade dos recursos 
hídricos em todo o mundo.

Essa crise se manifesta de maneiras diferentes, mas interligadas, que exploraremos a seguir: a escassez física e 
econômica, a contaminação generalizada de corpos d'água e os crescentes conflitos pelo seu uso.



Dimensão 1: Escassez Hídrica 3 Física vs. 
Econômica
A escassez de água é frequentemente o primeiro 
aspecto que vem à mente quando se discute a crise 
hídrica. No entanto, é fundamental distinguir entre dois 
tipos principais de escassez, pois eles exigem 
abordagens e soluções completamente diferentes. A 
escassez física ocorre quando a demanda por água 
excede o suprimento natural disponível em uma 
determinada região. É uma condição característica de 
climas áridos e semiáridos, como o sertão nordestino 
no Brasil ou o Oriente Médio, onde a disponibilidade 
hídrica per capita é naturalmente baixa. Nestes locais, 
a mudança climática agrava uma condição já existente, 
tornando as secas mais severas e prolongadas e 
reduzindo a recarga de rios e aquíferos.

Por outro lado, a escassez econômica é um fenômeno 
muito mais disseminado e, de certa forma, mais 
paradoxal. Ela ocorre em regiões onde há água 
fisicamente disponível, mas a falta de investimento em 
infraestrutura, a má gestão ou a incapacidade 
institucional impedem que a população tenha acesso a 
ela. É uma crise de governança, não de disponibilidade 
natural. Muitas áreas urbanas em países em 
desenvolvimento, incluindo grandes metrópoles 
brasileiras, enfrentam esse tipo de escassez. Elas 
podem estar localizadas ao lado de grandes rios, mas 
a falta de redes de distribuição adequadas, estações 
de tratamento e políticas de gestão eficientes resulta 
em racionamentos e acesso desigual para milhões de 
pessoas. A escassez econômica revela que ter água 
por perto não garante o direito a ela.

Escassez Física
Demanda excede o suprimento natural

Característica de regiões áridas e semiáridas

Agravada pelas mudanças climáticas

Exemplo: Sertão nordestino brasileiro

Escassez Econômica
Água disponível, mas inacessível

Causada por falta de infraestrutura e má gestão

Crise de governança, não de disponibilidade

Exemplo: Áreas urbanas próximas a rios, mas 
sem acesso

A crise do Sistema Cantareira em São Paulo, entre 2014 e 2016, foi um exemplo emblemático que combinou ambos 
os fatores. Houve um severo período de escassez física, com uma seca histórica. Contudo, a crise também expôs 
a escassez econômica, evidenciando a dependência excessiva de um único sistema e a demora na implementação 
de planos de contingência e diversificação das fontes de abastecimento, revelando falhas de planejamento e 
gestão a longo prazo.



Dimensão 2: A Poluição 3 A Ameaça 
Silenciosa à Qualidade da Água
Mesmo onde a água é fisicamente abundante, sua utilidade pode ser anulada pela poluição. A degradação da 
qualidade da água é uma das facetas mais insidiosas da crise hídrica, pois transforma um recurso vital em um 
vetor de doenças e contaminação ambiental. A poluição hídrica pode ser classificada com base em suas fontes. A 
poluição pontual origina-se de uma fonte específica e identificável, como o cano de esgoto de uma indústria ou 
uma estação de tratamento de esgoto municipal que opera de forma inadequada. Este tipo de poluição é, 
teoricamente, mais fácil de controlar, pois a fonte é conhecida e pode ser regulamentada e fiscalizada.

A poluição difusa, por sua vez, é muito mais complexa de gerenciar. Ela não provém de um único ponto, mas 
resulta do escoamento de água sobre uma grande área, carregando diversos contaminantes. O exemplo mais 
comum é o escoamento agrícola, que transporta agrotóxicos e fertilizantes para rios e lagos, causando a 
eutrofização 3 um processo de enriquecimento de nutrientes que leva à proliferação excessiva de algas, consumo 
do oxigênio da água e morte de peixes. Outro exemplo é o escoamento urbano, que lava ruas e telhados, 
carregando óleos, metais pesados e lixo para os sistemas de drenagem e, eventualmente, para os corpos d'água.

O trágico rompimento da barragem de Fundão, em Mariana (MG), em 2015, é um exemplo extremo de poluição 
pontual com consequências de escala continental. A lama de rejeitos de minério devastou o Rio Doce, 
comprometendo o abastecimento de água de centenas de milhares de pessoas e causando um dano ecológico 
que perdurará por décadas. Este evento destacou a vulnerabilidade de nossos ecossistemas aquáticos e a 
necessidade de uma fiscalização ambiental muito mais rigorosa para prevenir que a busca por recursos 
econômicos anule a nossa principal fonte de vida.



Dimensão 3: Conflitos pelo Uso da Água 3 A 
Geopolítica Hídrica
Quando a água se torna escassa ou sua qualidade é comprometida, a competição por seu uso se intensifica, 
gerando tensões e conflitos. Esses conflitos pelo uso da água podem ocorrer em diversas escalas, desde disputas 
locais entre um agricultor e uma comunidade a jusante (rio abaixo) até complexas negociações geopolíticas entre 
países que compartilham a mesma bacia hidrográfica. A água não respeita fronteiras políticas, e cerca de 40% da 
população mundial vive em bacias hidrográficas transfronteiriças, tornando a cooperação internacional um 
imperativo para a paz e a segurança.

Agricultura
70% do consumo mundial de água doce

Irrigação para segurança alimentar

Abastecimento Urbano
Crescimento das cidades aumenta demanda

Prioridade em situações de escassez

Energia
Geração hidrelétrica

Conflito com outros usos

Ecossistemas
Vazão ecológica necessária

Preservação da biodiversidade

Os conflitos geralmente surgem entre diferentes setores usuários. A agricultura é o maior consumidor de água 
doce no mundo, respondendo por cerca de 70% de toda a retirada. Em muitas regiões, há uma disputa direta entre 
a necessidade de água para irrigação, para garantir a segurança alimentar, e a demanda para o abastecimento 
público das cidades em crescimento. Adiciona-se a isso a necessidade de água para a indústria e para a geração 
de energia hidrelétrica, além da fundamental necessidade de manter uma vazão mínima nos rios para sustentar os 
ecossistemas, a chamada vazão ecológica.

No Brasil, um exemplo clássico ocorre nas bacias do semiárido, onde grandes projetos de irrigação para 
fruticultura de exportação podem entrar em conflito com o abastecimento de pequenas cidades e comunidades 
rurais. A gestão de reservatórios, como os do Rio São Francisco, torna-se um ato de equilíbrio delicado, tentando 
conciliar a geração de energia, a irrigação, o abastecimento humano e a transposição de águas. Em escala global, 
a Bacia do Rio Nilo, compartilhada por 11 países, é um foco histórico de tensão, especialmente com a construção 
de grandes barragens que podem afetar o fluxo de água para os países a jusante, como o Egito. A gestão de 
conflitos é, portanto, uma das atribuições mais importantes da governança da água.



A Conexão Crítica: Água, Saneamento e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)
A crise hídrica e a falta de saneamento não são problemas isolados; eles estão no cerne do desenvolvimento 
sustentável. A Organização das Nações Unidas (ONU), ao estabelecer a Agenda 2030, reconheceu essa 
centralidade ao dedicar um objetivo específico para o tema: o ODS 6 3 Água Potável e Saneamento. Este objetivo 
almeja "assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos". No entanto, a 
importância da água transcende o ODS 6, sendo um elemento essencial para o alcance de quase todos os outros 
16 objetivos.

ODS 1: Erradicação da Pobreza
Doenças de veiculação hídrica reduzem a 
produtividade e sobrecarregam os sistemas de 
saúde, perpetuando o ciclo de pobreza.

ODS 2: Fome Zero
A agricultura depende diretamente da 
disponibilidade de água para irrigação e produção 
de alimentos.

ODS 3: Saúde e Bem-estar
A qualidade da água consumida impacta 
diretamente a saúde pública e a incidência de 
doenças.

ODS 5: Igualdade de Gênero
Mulheres e meninas são frequentemente 
responsáveis pela coleta de água, perdendo tempo 
que poderia ser dedicado à educação ou trabalho.

Portanto, investir em segurança hídrica e na universalização do saneamento não é apenas uma questão ambiental, 
mas uma estratégia fundamental para o desenvolvimento social e econômico. A Plataforma Intergovernamental 
sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) reforça essa visão, destacando que ecossistemas 
aquáticos saudáveis fornecem serviços ecossistêmicos essenciais, como purificação da água, regulação do clima 
e proteção contra inundações. Proteger nossos recursos hídricos é, em última análise, proteger a base de nossa 
própria sobrevivência e prosperidade.



Parte 2: Bacias Hidrográficas como Unidade 
de Planejamento e Gestão
Por Que Pensar em Bacias e Não em Cidades ou 
Estados?

Tradicionalmente, a administração pública é 
organizada com base em limites políticos: municípios, 
estados e países. No entanto, a água flui de acordo 
com a topografia e a gravidade, ignorando 
completamente essas fronteiras artificiais. O uso da 
água em um município localizado na parte alta de um 
rio afeta diretamente a disponibilidade e a qualidade 
da água para os municípios que estão rio abaixo. É por 
essa lógica natural que a bacia hidrográfica foi 
adotada, no Brasil e em diversas partes do mundo, 
como a unidade territorial ideal para o planejamento e 
a gestão dos recursos hídricos.

Uma bacia hidrográfica é uma área geográfica delimitada por divisores de água (geralmente morros e serras), onde 
toda a água da chuva que cai escoa em direção a um único ponto de saída, que pode ser um rio principal, um lago 
ou o mar. Ela funciona como um grande sistema coletor, onde tudo o que acontece em seu território 3 
desmatamento, urbanização, agricultura, lançamento de esgoto 3 impacta a saúde do corpo d'água central. 
Gerenciar a água olhando apenas para os limites de uma cidade é como tentar entender uma árvore olhando 
apenas para uma de suas folhas; a visão é incompleta e ineficaz.

Adotar a bacia hidrográfica como unidade de gestão permite uma abordagem sistêmica e integrada. Ela força os 
diferentes usuários e municípios dentro dessa área a dialogarem e a compartilharem responsabilidades. Um 
prefeito não pode mais tomar uma decisão sobre o uso do solo que prejudique o abastecimento do vizinho sem 
que haja um fórum para discutir e mediar esse impacto. Essa abordagem está no coração da Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA - Lei nº 9.795/1999), que prega uma concepção do meio ambiente em sua totalidade, 
considerando a interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural sob o enfoque da 
sustentabilidade.



Os Fundamentos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97)
A adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento não surgiu do vácuo. Ela foi o pilar central da 
Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída pela Lei nº 9.433 de 1997, popularmente conhecida 
como a "Lei das Águas". Esta legislação foi um marco para o Brasil, modernizando a gestão hídrica e 
estabelecendo um arcabouço inovador baseado em princípios sólidos que orientam a tomada de decisão até hoje. 
A compreensão desses princípios é essencial para entender como a gestão da água funciona na prática.

Água como Bem Público
A água é um bem de domínio público, não podendo 
ter proprietário privado. O que se obtém é uma 
outorga para uso, não a posse.

Recurso Limitado com Valor Econômico
Reconhecimento da finitude da água e atribuição de 
valor econômico, base para a cobrança pelo uso.

Prioridade em Escassez
Em situações de escassez, o consumo humano e a 
dessedentação de animais têm prioridade sobre 
outros usos.

Gestão Descentralizada e Participativa
Envolvimento do Poder Público, usuários e 
comunidades na tomada de decisões sobre a água.

O primeiro e mais fundamental princípio é que a água é um bem de domínio público. Isso significa que a água não 
pode ter um proprietário privado; ela pertence a toda a coletividade. O que se pode obter é uma outorga, ou seja, 
uma autorização do poder público para o uso da água, mas não a posse dela. O segundo princípio fundamental é 
que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. Essa ideia foi revolucionária, pois atribuiu 
um valor ao uso da água, criando a base para um de seus principais instrumentos: a cobrança pelo uso da água. O 
objetivo não é vender água, mas incentivar o uso racional e gerar recursos para investir na recuperação da própria 
bacia.

Outros princípios importantes incluem o de que em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos 
é o consumo humano e a dessedentação de animais. Além disso, a Lei estabelece que a gestão dos recursos 
hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. É este último princípio que dá vida ao sistema de gestão, criando os espaços para que a teoria da 
gestão integrada por bacia hidrográfica se torne realidade, por meio dos Comitês de Bacia.



O Coração da Gestão: Os Comitês de Bacia 
Hidrográfica
Se a bacia hidrográfica é o "corpo" da gestão e a Lei das Águas é a "alma", os Comitês de Bacia Hidrográfica são 
o "coração" que bombeia vida para o sistema. Eles são os fóruns onde a gestão participativa e descentralizada 
acontece de fato. Conhecidos como "parlamentos das águas", os comitês são compostos por representantes de 
três setores, com igual poder de voto: o poder público (representantes de municípios, estados e da União), os 
usuários de água (empresas de saneamento, indústrias, agricultores, setor de energia) e a sociedade civil 
organizada (ONGs ambientalistas, associações de moradores, universidades, etc.).

Essa composição tripartite e democrática é a grande inovação do sistema. Ela garante que as decisões sobre o 
futuro da água na bacia não sejam tomadas unilateralmente por um governo ou por um setor econômico poderoso. 
Imagine uma reunião de comitê para discutir a construção de uma nova indústria que demandará um grande 
volume de água. Representantes da empresa apresentarão o projeto. As agências de saneamento analisarão o 
impacto no abastecimento público. Os agricultores avaliarão como isso afetará a disponibilidade para irrigação. E 
as ONGs questionarão o impacto ambiental no rio.

01

Plano de Recursos Hídricos
Diagnóstico completo com metas e 
ações para recuperação e 
conservação dos rios e nascentes 
da bacia.

02

Arbitragem de Conflitos
Mediação, em primeira instância, 
dos conflitos pelo uso da água entre 
diferentes usuários da bacia.

03

Cobrança pelo Uso da Água
Definição dos mecanismos e valores 
da cobrança, gerando recursos para 
investimentos na própria bacia.

As principais atribuições de um comitê de bacia são: aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia, um 
diagnóstico completo com metas e ações para a recuperação e conservação dos rios e nascentes; arbitrar, em 
primeira instância, os conflitos pelo uso da água; e, o mais importante, definir os mecanismos e valores da 
cobrança pelo uso da água. Os recursos arrecadados com essa cobrança formam um fundo que só pode ser 
investido em projetos dentro da própria bacia, como a construção de estações de tratamento de esgoto, 
reflorestamento de matas ciliares e programas de educação ambiental.



A Gestão na Prática: Um Caso de Sucesso na 
Bacia do Rio Piracicaba
Para tangibilizar o funcionamento desse sistema, 
podemos observar o caso das Bacias dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), localizadas em 
uma das áreas mais industrializadas e populosas do 
Brasil, abrangendo parte dos estados de São Paulo e 
Minas Gerais. A região enfrentou uma severa crise de 
qualidade e quantidade de água nas décadas de 1980 
e 1990. A criação dos Comitês PCJ, um dos primeiros 
do país, foi um divisor de águas na história da região. 
O diálogo entre os diversos atores, antes marcado por 
conflitos, passou a ser institucionalizado.

O comitê foi pioneiro na implementação da cobrança pelo uso da água. Com os recursos arrecadados, foi possível 
financiar centenas de projetos que mudaram a realidade local. Um dos principais focos foi o combate à poluição 
por esgoto doméstico e industrial. O dinheiro da cobrança foi usado como contrapartida para que os municípios 
buscassem financiamentos maiores e construíssem estações de tratamento de esgoto (ETEs). Como resultado, o 
índice de tratamento de esgoto na bacia saltou de quase zero para mais de 80% em duas décadas, melhorando 
significativamente a qualidade da água dos rios.

1Décadas de 1980-1990
Severa crise de qualidade e quantidade de 

água na região

2 Criação dos Comitês PCJ
Institucionalização do diálogo entre os 
diversos atores da bacia

3Implementação da Cobrança
Pioneirismo na cobrança pelo uso da água, 

gerando recursos para investimentos
4 Construção de ETEs

Financiamento de estações de tratamento de 
esgoto nos municípios da bacia

5Resultado: 80% de Tratamento
Aumento significativo no índice de tratamento 

de esgoto e melhoria da qualidade da água

Além disso, o plano de bacia definiu áreas prioritárias para conservação e recuperação de nascentes e matas 
ciliares. Os recursos da cobrança financiaram projetos de pagamento por serviços ambientais (PSA), onde 
produtores rurais são remunerados para protegerem áreas de suas propriedades que são importantes para a 
produção de água. O caso dos Comitês PCJ demonstra que, embora complexo e repleto de desafios, o modelo de 
gestão participativa por bacia hidrográfica é uma ferramenta poderosa para reverter quadros de degradação 
ambiental e construir um futuro com maior segurança hídrica.



Parte 3: O Novo Marco Legal do Saneamento 
(Lei nº 14.026/2020)
O Cenário Anterior: Um Déficit Histórico e a 
Necessidade de Mudança
Antes de analisarmos o novo marco legal, é crucial entender o cenário que motivou sua criação. Por décadas, o 
Brasil conviveu com um déficit alarmante em saneamento básico. Dados anteriores a 2020 mostravam que quase 
35 milhões de brasileiros não tinham acesso à água tratada e cerca de 100 milhões 3 quase metade da população 3 
não tinham seus esgotos coletados. Dentre o esgoto coletado, menos da metade era efetivamente tratado antes de 
ser lançado nos rios. Esses números representam não apenas uma catástrofe ambiental, mas também um grave 
problema de saúde pública, com a proliferação de doenças de veiculação hídrica, e um entrave ao 
desenvolvimento econômico.

Sem coleta de esgoto Com coleta, sem tratamento Com coleta e tratamento

O modelo anterior era predominantemente estatal, com companhias estaduais de saneamento (as CESBs) 
operando na maioria dos municípios por meio de "contratos de programa", que não exigiam licitação. Embora 
houvesse casos de sucesso, esse modelo mostrou-se, em muitas regiões, incapaz de gerar os investimentos 
massivos necessários para universalizar os serviços. A falta de metas claras, de regulação uniforme e de um 
ambiente competitivo desestimulava a eficiência e a atração de capital privado, perpetuando o ciclo de baixo 
investimento e serviço precário.

A necessidade de uma mudança estrutural tornou-se um consenso. O país precisava de um novo arranjo legal que 
pudesse injetar recursos, estabelecer metas ambiciosas e obrigatórias, e criar um ambiente de negócios mais 
seguro e competitivo para acelerar a expansão da cobertura de água e esgoto. Foi nesse contexto que, após anos 
de debates, foi sancionada a Lei nº 14.026/2020, conhecida como o Novo Marco Legal do Saneamento.



Os Pilares da Transformação: Metas, 
Competição e Regulação
O Novo Marco Legal do Saneamento representa a mais significativa reforma no setor das últimas décadas, 
alterando profundamente a forma como os serviços de água e esgoto são contratados, prestados e regulados no 
Brasil. A legislação se sustenta sobre três pilares principais, projetados para superar os gargalos do modelo 
anterior e impulsionar o país em direção à universalização.

Metas de 
Universalização
99% da população com acesso 
à água potável e 90% com 
acesso à coleta e tratamento de 
esgoto até 31/12/2033

Metas contratuais obrigatórias, 
com risco de caducidade do 
contrato em caso de não 
cumprimento

Abertura do Mercado
Fim dos contratos de programa 
sem licitação entre municípios e 
companhias estaduais

Obrigatoriedade de licitação 
para escolha do prestador, 
promovendo competição entre 
empresas públicas e privadas

Fortalecimento da 
Regulação
ANA como editora de normas de 
referência para o setor

Padronização da qualidade e 
eficiência da regulação em todo 
o país

Maior segurança jurídica para 
investidores

O primeiro e mais impactante pilar são as metas de universalização. A lei estabelece um objetivo claro e 
contratualmente obrigatório: garantir que 99% da população tenha acesso à água potável e 90% tenha acesso à 
coleta e tratamento de esgoto até o dia 31 de dezembro de 2033. Essas metas não são apenas uma diretriz, mas 
uma condição para a validade dos contratos de prestação de serviço. O não cumprimento pode levar à caducidade 
do contrato e à perda da concessão, criando um forte incentivo para a performance.

O segundo pilar é a abertura do mercado e o fim dos contratos de programa. A nova lei veda a celebração dos 
antigos contratos de programa entre municípios e companhias estaduais, tornando obrigatória a realização de 
licitação para a escolha do prestador de serviço. Essa medida visa promover a competição, permitindo que 
empresas públicas e privadas disputem, em igualdade de condições, a concessão dos serviços. A lógica é que a 
concorrência resultará em propostas mais eficientes, com maiores investimentos e tarifas mais módicas para o 
consumidor.

O terceiro pilar é o fortalecimento da regulação. A Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
recebeu a atribuição de editar normas de referência para o setor, buscando padronizar a qualidade e a eficiência 
da regulação em todo o país. Isso traz mais segurança jurídica para os investidores e garante que as agências 
reguladoras locais (municipais ou estaduais) sigam padrões técnicos e econômicos consistentes na fiscalização 
dos contratos e na definição das tarifas.



Desafios e Controvérsias na Implementação 
do Novo Marco
Apesar do otimismo em torno de seus objetivos, a implementação do Novo Marco Legal do Saneamento não está 
isenta de complexos desafios e controvérsias, que se tornarão ainda mais evidentes nos próximos anos, rumo a 
2025 e além. Um dos maiores desafios é a formação de blocos regionais. A lei incentiva que municípios pequenos 
e com pouca capacidade de atrair investimentos se unam a municípios maiores e mais rentáveis para licitar os 
serviços em conjunto. No entanto, a articulação política para formar esses blocos é complexa e pode enfrentar 
resistência de prefeitos e interesses locais.

NOTA IMPORTANTE

As informações regulatórias/legais contidas nesta seção estão atualizadas até 2024. O setor de 
saneamento é dinâmico, com regulamentações complementares sendo editadas pela ANA e possíveis 
discussões legislativas. Consulte sempre as fontes oficiais, como o site da Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) e o Portal da Legislação do Governo Federal, para verificar as informações 
mais recentes.

Formação de Blocos Regionais
Articulação política complexa para unir municípios 
pequenos e grandes em blocos para licitação 
conjunta.

Resistência de prefeitos e interesses locais pode 
dificultar a formação desses arranjos.

Subsídio Cruzado e Modicidade 
Tarifária
Risco de áreas pobres e remotas se tornarem 
"inviáveis" para a iniciativa privada.

Necessidade de mecanismos de subsídio eficazes 
para evitar "desertos de saneamento" ou tarifas 
proibitivas.

Capacidade de Investimento
Déficit estimado em mais de R$ 700 bilhões até 
2033 pode superar a capacidade de investimento 
do setor privado.

Necessidade de fontes complementares de 
financiamento.

Capacidade Técnica e Fiscalização
Transição exige forte capacidade técnica dos 
municípios e agências reguladoras, muitas vezes 
estruturas frágeis.

Desafio de garantir fiscalização efetiva dos 
contratos e cumprimento das metas.

Outro ponto crítico é a questão do subsídio cruzado e da modicidade tarifária. No modelo anterior, as companhias 
estaduais utilizavam os lucros de grandes cidades para subsidiar a operação em municípios menores e deficitários. 
Com a licitação por município ou bloco, há o temor de que as áreas mais pobres e remotas se tornem "inviáveis" 
para a iniciativa privada, resultando em "desertos de saneamento" ou em tarifas proibitivas para a população de 
baixa renda. A estruturação de mecanismos de subsídio eficazes dentro dos blocos regionais ou por meio de 
fundos federais é um desafio-chave para garantir que a universalização não deixe ninguém para trás.

A capacidade de investimento do setor privado, embora grande, pode não ser suficiente para cobrir o déficit 
estimado em mais de R$ 700 bilhões até 2033. Além disso, a transição do modelo antigo para o novo exige uma 
enorme capacidade técnica e de fiscalização por parte dos municípios e das agências reguladoras, que muitas 
vezes são estruturas frágeis. A superação desses obstáculos dependerá de forte vontade política, arranjos 
institucionais inovadores e um acompanhamento rigoroso da sociedade.



Impactos Esperados: Saúde, Meio Ambiente 
e Economia
Se os desafios forem superados, os impactos positivos da universalização do saneamento, impulsionada pelo novo 
marco, serão transformadores para o Brasil. O primeiro e mais direto impacto será na saúde pública. Estima-se 
que a universalização possa prevenir milhares de internações anuais por doenças de veiculação hídrica, como 
diarreia, hepatite A e leptospirose. Isso não apenas salva vidas e melhora a qualidade de vida, mas também gera 
uma economia substancial para o sistema público de saúde (SUS), liberando recursos para outras áreas.

Do ponto de vista ambiental, o impacto é imensurável. A meta de 90% de esgoto tratado significa a revitalização 
de inúmeros rios e corpos d'água que hoje são utilizados como valas de esgoto a céu aberto. Rios mais limpos 
significam ecossistemas mais saudáveis, retorno da biodiversidade aquática, valorização das áreas urbanas no 
entorno dos rios e a possibilidade de uso desses espaços para lazer e turismo. A despoluição também reduz os 
custos do tratamento da própria água que é captada para abastecimento, criando um ciclo virtuoso.

No campo econômico, os benefícios são múltiplos. A onda de investimentos em obras de saneamento gera 
milhões de empregos diretos e indiretos na construção civil e na indústria de materiais. A melhoria da saúde dos 
trabalhadores aumenta a produtividade geral da economia. Além disso, a valorização imobiliária em áreas que 
recebem saneamento é um efeito conhecido, e setores como o turismo são diretamente beneficiados pela melhoria 
da balneabilidade das praias e da qualidade ambiental dos destinos. A universalização do saneamento é, portanto, 
uma das agendas de infraestrutura com maior potencial de retorno social, ambiental e econômico para o país.



O Futuro do Saneamento Pós-2025: 
Tecnologia e Dados
Olhando para o futuro, as tendências para o setor de saneamento, impulsionadas pelo novo marco, apontam para 
um uso intensivo de tecnologia e análise de dados. A gestão dos serviços de água e esgoto está se tornando cada 
vez mais "inteligente". O uso de sensores em tempo real nas redes de distribuição, por exemplo, permite a 
detecção imediata de vazamentos, que hoje são responsáveis pela perda de quase 40% de toda a água tratada no 
Brasil. A redução dessas perdas é uma das formas mais eficientes e baratas de aumentar a disponibilidade hídrica.

Inteligência Artificial
Previsão de picos de 
demanda, otimização do 
funcionamento das 
estações de tratamento e 
gerenciamento da pressão 
nas redes.

Medidores 
Inteligentes
Acompanhamento do 
consumo em tempo real por 
meio de aplicativos, 
incentivando o uso 
consciente e permitindo 
faturamento mais preciso.

Análise de Dados
Coleta massiva de dados 
padronizados para 
comparar desempenho, 
identificar melhores práticas 
e fiscalizar o cumprimento 
das metas contratuais.

A digitalização dos processos, conhecida como saneamento 4.0, também envolve o uso de inteligência artificial 
para prever picos de demanda, otimizar o funcionamento das estações de tratamento e gerenciar a pressão nas 
redes, economizando energia e aumentando a vida útil da infraestrutura. Para o consumidor, isso se traduzirá em 
medidores inteligentes que permitem o acompanhamento do consumo em tempo real por meio de aplicativos, 
incentivando o uso consciente e permitindo um faturamento mais preciso.

A regulação pela ANA também se beneficiará enormemente da coleta massiva de dados. Com informações 
padronizadas e enviadas em tempo real pelas operadoras de todo o país, será possível comparar o desempenho, 
identificar as melhores práticas e fiscalizar o cumprimento das metas contratuais de forma muito mais eficaz e 
transparente. A tecnologia não é apenas uma ferramenta de eficiência operacional, mas também um pilar para a 
governança e a transparência do setor, permitindo que a sociedade acompanhe de perto a jornada rumo à 
universalização.



Parte 4: Tecnologias Sociais para Acesso à 
Água e Esgoto
Além da Grande Infraestrutura: A Lógica da Tecnologia 
Social
Enquanto o Novo Marco do Saneamento foca em grandes investimentos e soluções de infraestrutura para áreas 
urbanas e adensadas, uma parcela significativa da população, especialmente em comunidades rurais, isoladas e 
periferias não consolidadas, pode não ser alcançada por essas redes convencionais a curto ou médio prazo. É aqui 
que as tecnologias sociais surgem como uma abordagem complementar e, muitas vezes, mais adequada para 
garantir o direito à água e ao saneamento.

Diferente da tecnologia convencional, focada no 
produto e na inovação de mercado, uma tecnologia 
social é definida como um conjunto de técnicas e 
metodologias transformadoras, desenvolvidas e 
aplicadas em interação com a comunidade, que 
representam soluções para a inclusão social e a 
melhoria da qualidade de vida. A chave aqui é o 
processo: elas são simples, de baixo custo, fáceis de 
replicar e, fundamentalmente, passíveis de 
apropriação pela comunidade. Não se trata de 
entregar um sistema pronto, mas de construir a 
solução com as pessoas, garantindo que elas possam 
operá-lo e mantê-lo de forma autônoma.

Essa abordagem valoriza o conhecimento local e se adapta às condições ambientais e culturais específicas de 
cada lugar. Em vez de uma única solução "de cima para baixo", as tecnologias sociais promovem uma diversidade 
de arranjos "de baixo para cima", que são mais resilientes e sustentáveis a longo prazo. Elas são a materialização 
da ideia de que a solução para um problema complexo como a falta de saneamento pode, por vezes, ser 
elegantemente simples e centrada nas pessoas.



Água para Quem Precisa: O Caso do 
Programa de Cisternas no Semiárido
Talvez o exemplo mais emblemático e bem-sucedido de tecnologia social para o acesso à água no Brasil seja o 
Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), voltado para as famílias do semiárido nordestino. A lógica por trás da 
tecnologia é a captação e o armazenamento da água da chuva, uma solução milenar adaptada para a realidade 
local. A cisterna de placas de cimento é uma tecnologia simples: a água que cai no telhado da casa é direcionada 
por calhas para um reservatório cilíndrico selado, com capacidade para 16 mil litros, garantindo água de qualidade 
para beber e cozinhar para uma família de cinco pessoas durante os longos períodos de estiagem.

Construção Comunitária
Pedreiros locais são 
capacitados na técnica de 
construção das cisternas, e as 
famílias beneficiadas participam 
ativamente do processo.

Capacitação em Gestão 
da Água
Cursos sobre gestão da água, 
tratamento com cloro e práticas 
de higiene garantem o uso 
correto e seguro do sistema.

Autonomia e Dignidade
Famílias se libertam da 
dependência dos "carros-pipa" 
e das longas jornadas diárias em 
busca de água.

O brilhantismo do programa não está apenas na engenhosidade da cisterna em si, mas em sua metodologia de 
implementação. A construção não é feita por uma grande empreiteira. A própria comunidade é capacitada: 
pedreiros locais aprendem a técnica de construção, e a família beneficiada participa ativamente do processo, 
gerando um sentimento de posse e responsabilidade. O programa inclui cursos sobre gestão da água, tratamento 
com cloro e higiene, garantindo que o hardware (a cisterna) seja acompanhado pelo software (o conhecimento 
para usá-la corretamente).

O impacto do P1MC foi revolucionário. Ele promoveu a segurança hídrica para milhões de pessoas, reduziu 
drasticamente as doenças de veiculação hídrica e, fundamentalmente, libertou as famílias, especialmente as 
mulheres, da dependência dos "carros-pipa" e da longa jornada diária em busca de água. É uma prova de que uma 
tecnologia social, quando aplicada em escala e com participação comunitária, pode gerar uma transformação 
social e de saúde pública comparável a grandes obras de infraestrutura, com um custo muito menor e maior 
impacto na autonomia e dignidade das pessoas.



Tratando o Esgoto na Fonte: Círculos de 
Bananeiras e Jardins Filtrantes
Assim como para o acesso à água, existem tecnologias sociais eficazes e de baixo custo para o tratamento do 
esgoto em pequena escala, ideais para áreas rurais ou periurbanas sem acesso à rede coletora. Essas soluções 
são baseadas em processos naturais e buscam transformar o que seria um resíduo poluente em um recurso. Duas 
tecnologias que se destacam são o círculo de bananeiras e os jardins filtrantes (ou wetlands construídos).

Círculo de Bananeiras

O círculo de bananeiras é uma solução extremamente 
simples para o tratamento das "águas cinzas" 3 a água 
proveniente de pias e chuveiros. Consiste em cavar 
um buraco, preenchê-lo com material orgânico 
(galhos, folhas) e plantar bananeiras ao redor. A água 
cinza é direcionada para o centro desse buraco. O 
material orgânico funciona como um filtro primário, e 
as bananeiras, com sua alta demanda por água e 
nutrientes, absorvem essa água e a matéria orgânica, 
evitando a poluição do solo e do lençol freático e ainda 
produzindo frutos. É um sistema de tratamento que se 
torna um sistema produtivo.

Tanque de Fermentação
Fossa séptica biodigestora realiza o tratamento 
primário do esgoto

Leito Filtrante
Efluente passa lentamente por camadas de pedras e 
areia

Plantas Aquáticas
Lírios do brejo ou taboas absorvem nutrientes e 
poluentes

Água Tratada
Água limpa pode ser usada para irrigação ou 
infiltrada no solo

Para o tratamento do esgoto completo (incluindo o da bacia sanitária), uma solução mais robusta é o jardim 
filtrante, ou wetland construído. O sistema começa com um tanque de fermentação (fossa séptica biodigestora) 
que realiza o tratamento primário. O efluente líquido sai desse tanque e passa lentamente por um leito de pedras e 
areia, onde são cultivadas plantas aquáticas, como o lírio do brejo ou a taboa. As raízes dessas plantas e os 
microrganismos que vivem nelas consomem a matéria orgânica e os nutrientes do esgoto, devolvendo ao ambiente 
uma água limpa que pode ser usada para irrigação ou infiltrada no solo sem risco de contaminação. Essas 
tecnologias mostram que é possível tratar o esgoto de forma descentralizada, eficiente, barata e integrada à 
paisagem.



Síntese e Integração: Conectando Políticas, 
Leis e Tecnologias
Ao chegarmos ao final da análise de nossos tópicos, é fundamental perceber que eles não são elementos isolados, 
mas peças de um complexo quebra-cabeça que, juntas, formam a estratégia para a segurança hídrica e o 
saneamento no Brasil. A crise hídrica, com suas dimensões de escassez, poluição e conflitos, é o problema central 
que demanda uma resposta coordenada. Nenhuma solução única será capaz de resolvê-la.

A gestão por bacias hidrográficas estabelece o território correto e o arranjo institucional participativo (os comitês) 
para planejar e mediar os múltiplos usos da água. É no âmbito da bacia que os impactos da poluição são sentidos e 
que os conflitos por escassez devem ser negociados. O Novo Marco Legal do Saneamento, por sua vez, ataca 
diretamente uma das principais causas de poluição 3 a falta de tratamento de esgoto 3 e a escassez econômica em 
áreas urbanas, ao forçar investimentos e criar metas claras para universalizar o acesso.

As tecnologias sociais entram como a peça final e crucial, oferecendo soluções customizadas, resilientes e de 
baixo custo para as populações que as grandes redes de infraestrutura podem não alcançar, garantindo que o 
princípio da universalização seja, de fato, universal. Uma política de saneamento completa para um país diverso 
como o Brasil deve, portanto, integrar os grandes projetos de concessão com programas de fomento a soluções 
descentralizadas, unindo o melhor dos dois mundos para garantir que cada cidadão tenha seu direito à água e ao 
saneamento plenamente atendido.

Crise Hídrica
Escassez, poluição e conflitos 

demandam respostas 
coordenadas

Gestão por Bacias
Território correto e arranjo 
institucional participativo para 
planejar e mediar usos da água

Marco Legal do 
Saneamento
Ataca a poluição e a escassez 
econômica com investimentos e 
metas claras

Tecnologias Sociais
Soluções customizadas e de 

baixo custo para populações não 
alcançadas pelas grandes redes



Consolidação e Próximos Passos
Resumo dos Conceitos-Chave

Nesta aula, exploramos a complexa teia que envolve os recursos hídricos e o saneamento básico. Vimos que a 
crise hídrica é um fenômeno de múltiplas faces (escassez, poluição, conflito) e que a gestão integrada por bacias 
hidrográficas, mediada pelos comitês, é a abordagem mais lógica para enfrentá-la. Analisamos em profundidade o 
Novo Marco Legal do Saneamento, compreendendo suas metas ambiciosas de universalização, seus desafios e 
seu potencial transformador. Por fim, descobrimos o poder das tecnologias sociais, como cisternas e jardins 
filtrantes, como soluções inovadoras e inclusivas.

Perguntas para Reflexão

Como a crise hídrica se manifesta especificamente na sua cidade ou região? Você consegue identificar 
elementos de escassez, poluição ou conflitos locais?

1.

Considerando a estrutura de um Comitê de Bacia, qual setor (poder público, usuários ou sociedade civil) você 
acredita que enfrenta mais desafios para ter sua voz ouvida nas decisões? Por quê?

2.

Quais são, na sua opinião, o maior benefício e o maior risco associados à implementação do Novo Marco Legal 
do Saneamento no Brasil?

3.

Além das cisternas e jardins filtrantes, que outras soluções criativas ou locais você conhece ou imagina que 
poderiam ser aplicadas para melhorar o acesso à água e ao saneamento em sua comunidade?

4.

Conexão com a Próxima Aula

A gestão inadequada dos recursos hídricos e do saneamento é uma fonte significativa de poluição. Na nossa 
próxima aula, Aula 13 3 Resíduos Sólidos: Desafios e Soluções - Parte 1, vamos explorar outro grande desafio 
ambiental das sociedades modernas: o lixo. Investigaremos as causas do problema, os impactos do descarte 
inadequado e as políticas e tecnologias disponíveis para uma gestão mais sustentável.

Para Saber Mais

Site da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA): Fonte oficial para dados, relatórios e a 
legislação sobre recursos hídricos e saneamento.

1.

Plataforma "Observatório da Universalização do Saneamento": Mantida pela Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (ABCON), com painéis e dados sobre o 
avanço do marco legal.

2.

Filme "A Lei da Água" (2015): Documentário que explora a importância do novo Código Florestal para a 
proteção dos recursos hídricos no Brasil.

3.

Articulação Semiárido Brasileiro (ASA): Conheça mais sobre o programa de cisternas e outras tecnologias 
sociais desenvolvidas pela rede.

4.

A jornada para a sustentabilidade hídrica é longa e complexa, mas cada ação, seja um investimento bilionário em 
saneamento ou a construção de uma cisterna, é um passo na direção certa. Como futuros profissionais e cidadãos 
conscientes, seu papel em fiscalizar, propor e participar dessas transformações é fundamental.


